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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 24/2016

Recomenda ao Governo a requalificação do atual edifício
e a construção de um novo

estabelecimento prisional em Ponta Delgada

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Realize, com urgência, obras de conservação, 
manutenção e requalificação do edifício que alberga o 
estabelecimento prisional de Ponta Delgada.

2 — Dê prioridade absoluta à construção de um novo 
estabelecimento prisional central em Ponta Delgada, devi-
damente adequado à realidade regional, de modo a evitar 
que os reclusos a cumprir pena de prisão na Região Autó-
noma dos Açores sejam compulsivamente deslocados para 
estabelecimentos prisionais situados fora do território.

3 — Inscreva, no Orçamento do Estado para 2016, as 
verbas necessárias para dar início ao processo de requali-
ficação do atual edifício e à construção de um novo esta-
belecimento prisional, designadamente no que respeita à 
aquisição de terreno e elaboração do respetivo projeto de 
arquitetura, envolvendo para o efeito o Governo da Região 
Autónoma dos Açores.

Aprovada em 15 de janeiro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 AMBIENTE

Portaria n.º 17/2016
de 4 de fevereiro

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e 
controlar a poluição das águas subterrâneas, nomeada-
mente, por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de 
águas excedentes de rega e de lavagens, potenciar os pro-
cessos naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, 
reduzir e controlar as descargas acidentais de poluentes e, 
por último, proporcionar a criação de sistemas de aviso e 
alerta para a proteção dos sistemas de abastecimento de 
água proveniente de captações subterrâneas, em situações 
de poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e 
a delimitação dos respetivos perímetros de proteção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, bem como ao disposto no 
artigo 37.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, 
de 29 de dezembro, e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de 
julho.

Na sequência de um estudo apresentado pela Câmara 
Municipal de Pampilhosa da Serra, a Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P., elaborou, ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º 

do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, uma pro-
posta de delimitação e respetivos condicionamentos dos 
perímetros de proteção para as captações nos polos de 
captação de «Amoreira Cimeira e Fundeira», «Aradas», 
«Arranhadouro», «Braçal», «Brejo de Baixo», «Brejo de 
Cima», «Carvalho», «Catraia do Farropo», «Coelhal», 
«Covões», «Decabelos», «Ereira», «Esteiro», «Foz do 
Ribeiro», «Gavião de Cima», «Grota», «Lobatos e Lobati-
nhos», «Machio de Baixo», «Machio de Cima», «Malhada 
do Rei», «Malhadas da Serra», «Meãs», «Moninho e Sobral 
de Cima», «Moradias», «Padrões», «Papão», «Pescanseco 
Cimeiro e do Meio», «Pescanseco Fundeiro», «Pessegueiro 
e Carvoeiro», «Póvoa», «Ramalheira», «Ribeiro de Soute-
linho e Folgares», «Ribeiro do Indioso», «Safra», «Signo 
Samo», «Sobral Bendito», «Sobral de Baixo», «Sobral 
Magro», «Soeirinho», «Souto do Brejo», «Travessa», «Tri-
nhão», «Unhais -o -Velho», «Vale de Carvalho», «Vale de 
Pereiras», «Vale Derradeiro», «Vale Mosqueiro», «Vidual 
de Cima», «Vidual de Baixo» e «Vilar» no concelho de 
Pampilhosa da Serra.

Compete, agora, ao Governo aprovar as referidas zonas 
de proteção.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 

n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, manda o Go-
verno, pelo Secretário de Estado do Ambiente, no uso 
das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, 
através da subalínea ii) da alínea d) do n.º 2 do Despacho 
n.º 489/2016, de 12 de janeiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 7, de 12 de janeiro de 2016, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação de perímetros de proteção

1 — É aprovada a delimitação dos perímetros de pro-
teção das captações designadas por:

a) Furo de Amoreira 1, Furo de Amoreira 2 e Mina 
de Amoreira do polo de captação de Amoreira Cimeira 
e Fundeira;

b) Mina de Aradas 1 e Mina de Aradas 2 do polo de 
captação de Aradas;

c) Mina de Arranhadouro do polo de captação de Ar-
ranhadouro;

d) Mina de Braçal do polo de captação de Braçal;
e) Mina de Brejo de Baixo do polo de captação de Brejo 

de Baixo;
f) Mina de Brejo de Cima do polo de captação de Brejo 

de Cima;
g) Nascente de Carvalho e Mina de Carvalho do polo 

de captação de Carvalho;
h) Nascente de Catraia do Farropo do polo de captação 

de Catraia do Farropo;
i) Mina de Coelhal 1 e Mina de Coelhal 2 do polo de 

captação de Coelhal;
j) Mina de Covões do polo de captação de Covões;
k) Mina de Decabelos do polo de captação de Decabelos;
l) Furo de Ereira do polo de captação de Ereira;
m) Nascente de Esteiro e Mina de Esteiro do polo de 

captação de Esteiro;
n) Nascente de Foz do Ribeiro do polo de captação de 

Foz do Ribeiro;
o) Mina de Gavião de Cima do polo de captação de 

Gavião de Cima;
p) Furo de Grota do polo de captação de Grota;


